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Resumo

O Centro de Vigilância Sanitária da Secreta-

ria de Estado da Saúde do Rio de Janeiro

pretende, com a descentralização das ações

de vigilância sanitária para os Municípios,

atender condições mínimas para fortalecer

o sistema estadual de Vigilância Sanitária,

criando estrutura de apoio ao processo de

descentralização. Este trabalho objetiva apre-

sentar o diagnóstico situacional dos órgãos

de vigilância sanitária dos municípios em

Gestão Plena do Sistema Municipal, discu-

tindo os principais resultados. A metodologia

compreende a análise dos 22 órgãos de vigi-

lância sanitária em Gestão Plena do Sistema
Municipal, conforme a Norma Operacional

Básica 96, no período de julho a dezembro

de 2002, através de questionário padrão apli-
cado pelo Centro de Vigilância Sanitária e de

observação participante. Com base nos re-

sultados, conclui-se que a maioria dos ór-
gãos de vigilância sanitária municipais em

Gestão Plena do Sistema Municipal, possu-

em profundas dificuldades técnico-opera-
cionais no desenvolvimento das ações des-

centralizadas, denotando a fragilidade do

processo de descentralização das ações de
Vigilância Sanitária no Estado e a necessida-

de de sensibilizar os gestores para a efetiva

estruturação das vigilâncias sanitárias locais,
em parceria com o órgão estadual de Vigi-

lância Sanitária.
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estadual de vigilância sanitária. Vigilância

sanitária local.
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Introdução

A descentralização da saúde, uma das

diretrizes básicas para a implantação do Sis-

tema Único de Saúde (SUS) no país, tem cons-

tituído uma estratégia definidora de nova

agenda para o setor.

Ao longo dos anos 90, este processo con-

solidou a reestruturação da arena decisória

em torno da saúde, com transferência de

responsabilidades e recursos financeiros para

os Estados e municípios.

São diversos os conceitos de descentra-

lização encontrados na literatura. Destaca-

se neste estudo os que consideram descen-

tralização como distribuição de responsabi-
lidades, de recursos e de poder; instrumen-

to que favorece uma maior aproximação

com a população; e facilitadora do controle
social e fortalecedora da gestão pública na

esfera municipal1-4.

Neste trabalho, o termo descentralização
enfatiza o processo de transferência de re-

cursos e responsabilidades na execução de

ações de Vigilância Sanitária (VISA) no âm-
bito municipal. Parte-se da hipótese que a

descentralização, por si só, não garante a

mudança no padrão de atenção à saúde.
Acredita-se que, para a descentralização

das ações de VISA resultar em maior impac-

to para a proteção da saúde da população,
as responsabilidades entre os gestores do

SUS devem ser pactuadas e implementadas

de forma integrada entre os entes federati-
vos. Se tal processo é ainda hoje marca-

do, por um lado, por incertezas quanto a

seu alcance e implicações, ele tem, por ou-
tro lado, se revelado um campo fértil de ex-

periências municipais inovadoras, seja em

relação ao incremento da oferta de serviços,

à reorganização do modelo assistencial, ou

ainda à revisão das formas de relação públi-

co-privado, entre outros aspectos5.
Em relação à Vigilância Sanitária, as in-

certezas e dificuldades se agravam pela pró-

pria complexidade de seu objeto, pois suas
ações se inserem em todas as práticas médi-

co-sanitárias: promoção, proteção, recupe-

ração e reabilitação da saúde, onde significa-

tiva demanda reside na área da Assistência.

Abstract

The Health Surveillance Center of the State

of Rio de Janeiro intends, with the decen-

tralization of low complexity health surveil-

lance actions for Cities, to meet the mini-

mum requirements to strengthen the state

health surveillance system, creating a sup-

port structure for the descentraliztion pro-

cess. The objective of this paper is to present

the situational diagnosis of the health sur-

veillance agencies that have adopted the Sys-

tem Full Management. The methodology

encompasses the analysis of 22 municipal

health surveillance agencies that use the Sys-

tem Full Management, according to the Uni-
fied Health System’s Basic Operational Norm

dated 01/96, in the period from July to De-

cember 2002, by means of a standard ques-
tionnaire applied by the Health Surveillance

Center of the State of Rio de Janeiro, includ-

ing comments of participants, in which the
multiprofessional team interacted with the

local services technical team during a tech-

nical visit. In addition to collecting data, the
team tried to provide guidance as to infor-

mation techniques and administrative orga-

nization. Based on the results, we conclued
that most municipal health surveillance agen-

cies with System Full Management have se-

rious technical-operational difficulties in the
development of decentralized actions, show-

ing the need to make municipal managers

aware of the importance of these actions and
to guide them in effectively structuring local

health surveillance, in a partnership with the

Health surveillance Center of the State of Rio
de Janeiro.
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Durante o desenvolvimento do estudo,

constatou-se a existência de inúmeros pro-

blemas de estruturação das VISAs munici-

pais e o processo recente de organização do

órgão estadual.

Este trabalho tem por objetivo discutir o

processo de descentralização das ações de

vigilância sanitária, a partir da análise do di-

agnóstico situacional dos órgãos de Vigilân-

cia Sanitária dos municípios em Gestão Ple-

na do Sistema Municipal (GPSM) no Estado

do Rio de Janeiro, elaborado pelo Centro de

Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado

da Saúde.

Utilizou-se, como recursos metodoló-

gicos a pesquisa documental e a análise de
dados obtidos em documentos e questioná-

rios resultantes do processo de avaliação das

ações descentralizadas, que incluiu concep-
ções teóricas de abordagem a partir de le-

vantamento bibliográfico específico.

O diagnóstico foi efetuado através da
aplicação de questionário* padrão em visita

de supervisão às VISAs municipais, por equi-

pe multiprofissional, formada por represen-
tantes de diversos setores do CVS/SES-RJ.

No processo de avaliação dos órgãos locais

de Vigilância Sanitária foram destacados os
seguintes aspectos: adequação da estrutura

física; aquisição de equipamentos; existên-

cia de equipe multiprofissional; vínculo dos
profissionais; capacitação profissional; exis-

tência de cadastro dos estabelecimentos su-

jeitos às ações de Vigilância Sanitária; apre-
sentação de ato formal de criação do órgão

de Vigilância Sanitária; elaboração de rela-

tório de inspeção; realização de coleta de
amostras de produtos; existência de instru-

mentos necessários ao desempenho das ati-

vidades (conjunto de termos, roteiro de ins-
peção e Código Sanitário Municipal) e con-

dições de arquivamento de processos.

Na elaboração do diagnóstico situacional

dos órgãos de Vigilância Sanitária pelo CVS/

SES-RJ, estes aspectos foram considerados

suficientes para se conhecer as condições de

desempenho das ações locais de Vigilância

Sanitária. Cabe a análise da suficiência ou não

destes quesitos como base metodológica de

avaliação do processo de descentralização.

Como metodologia analítica neste estu-

do, buscou-se confrontar os resultados en-

contrados no mencionado diagnóstico com

o referencial teórico afeto à área e a adesão

ao processo de descentralização, onde será

enfatizada a relação entre estar em GPSM e

ter condição de desenvolver ações básicas

de Vigilância Sanitária.

A relevância deste trabalho reside na

potencial contribuição à orientação metodo-

lógica do processo de avaliação das ações

descentralizadas, onde se busca a reorien-

tação do modelo tradicional de Atenção à
Saúde, favorecendo a formulação inter-

setorial de um conjunto de novas práticas

sanitárias.
Assim, na perspectiva de refletir sobre a

descentralização e Vigilância Sanitária no

SUS, este artigo tem como propósito, à luz
das questões das Políticas Públicas de Saú-

de, discutir a descentralização das ações de

Vigilância Sanitária no Estado do Rio de Ja-
neiro, enfocando os municípios em Gestão

Plena do Sistema Municipal (GPSM).

A VISA no SUS: descentralização eA VISA no SUS: descentralização eA VISA no SUS: descentralização eA VISA no SUS: descentralização eA VISA no SUS: descentralização e

perspectivas no Estado do Rio de Janeiroperspectivas no Estado do Rio de Janeiroperspectivas no Estado do Rio de Janeiroperspectivas no Estado do Rio de Janeiroperspectivas no Estado do Rio de Janeiro

No texto constitucional, a VISA é expli-

citada como ação específica do setor saúde.

Entretanto, diferentemente de outras áreas
fiscais, a Saúde não tem o seu poder de polí-

cia administrativa tratado como matéria

constitucional. A Vigilância Sanitária, porém,
campo da Saúde Pública na qual este poder

é exercido, está regulamentada na Lei Fede-

ral nº 8080/906, onde em seu artigo 6º a vigi-
lância sanitária é definida como “um con-

junto de ações capaz de eliminar, diminuir

ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos
problemas sanitários decorrentes do meio

ambiente, da produção e circulação de bens

e da prestação de serviços de interesse da
saúde”.

*O questionário foi desenvolvido pela equipe do NPDI/CVS/SES-RJ, tendo como referência o instrumento “Levantamento da
Situação dos Órgãos de Vigilância Sanitária dos municípios”5,16, e as Resoluções SES 562/906 e 1262/987, assim como a NOAS/
SUS 01/20028.
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Várias iniciativas vêm sendo desenvolvi-

das na busca de transformar o arcabouço

jurídico-legal do SUS em realidade, sendo o

seu processo de regulamentação conduzi-

do, principalmente, por instrumentos legais:

as Normas Operacionais que tratam especi-

almente dos aspectos da divisão de respon-

sabilidades, das relações entre gestores e dos

critérios de transferências de recursos fede-

rais para Estados e municípios, ou seja, da

descentralização.

“Dentre as diretrizes e princípios que

orientam o SUS, pode-se afirmar que a

descentralização é aquele cujos processos e

resultados têm sido mais estudados e acom-

panhados, e vários são os desafios e avanços
registrados”7.

Como instrumento de Regulação do pro-

cesso de descentralização, ao longo dos 15
anos do Sistema Único de Saúde, foram edi-

tadas quatro Normas Operacionais: 1991/

1992; 1993; 1996 e 2001/2002. Estas abordam
especificamente alguns aspectos do desen-

volvimento das políticas de saúde e não de

todo o sistema, e apresentam diferenças fun-
damentais que refletem o momento político

em que foram elaboradas e a intensidade do

processo de pactuação entre gestores para
sua formulação.

Assim, a Proteção e a Promoção à Saú-

de, previstas constitucionalmente, não são
mencionadas na NOB SUS 01/91 e nem na

sua substituta, a NOB SUS 01/92, que omi-

tem a Vigilância Sanitária e a Epidemiológica,
não contemplando o princípio da integrali-

dade do sistema. Contudo, a descentra-

lização está em foco, e em 1990, no Estado
do Rio de Janeiro, inicia-se formalmente o

processo de municipalização na área de VISA,

com a publicação da Resolução SES 562/908,
que transfere aos municípios a responsabili-

dade de execução de ações de baixa com-

plexidade em Vigilância Sanitária.
Esta dispõe sobre o controle sanitário do

comércio de alimentos, drogas, insumos far-

macêuticos e correlatos, cosméticos, sanean-
tes domissanitários (apreensão de produtos

por determinação federal e estadual) e o

controle sanitário das construções em geral

pelas Secretarias Municipais de Saúde.

Entretanto, como os mecanismos de

regulação e financiamento não foram de-

senvolvidos e as condições para sua imple-

mentação não estavam estabelecidas, o pro-

cesso de descentralização das ações básicas

de Vigilância Sanitária foi incipiente e rece-

bido apenas burocraticamente pela maioria

dos municípios.

A NOB SUS 01/93, assim como sua

antecessora, não teve impacto direto sobre

a área de Vigilância Sanitária, apesar de sua

importância inquestionável na implemen-

tação do processo de descentralização das

ações de saúde. Como principais imple-

mentações na NOB SUS 01/93, pode-se

apontar o início do repasse “fundo a fundo”
para municípios habilitados e o estabeleci-

mento das instâncias intergestoras (Comis-

são Intergestores Bipartite - CIB e Comissão
Intergestores Tripartite - CIT).

Mas, ao descrever as responsabilidades

que os Estados e municípios devem assumir
ao pleitearem as diferentes condições de

gestão, contemplou prioritariamente as ati-

vidades ambulatoriais e hospitalares, apesar
de fazer referência à Vigilância Sanitária9.

Sem indicação dos mecanismos de

operacionalização das ações de VISA, com
indefinição das responsabilidades dos gover-

nos federal, estadual e municipal na sua exe-

cução e sem indicação de novas possibilida-
des de financiamento para a área, a VISA

não obteve respaldo na NOB SUS 01/93 para

avançar no processo de descentralização.
Dando continuidade à normalização do pro-

cesso de descentralização, é editada a NOB

SUS 01/9610, que tem como característica
principal a implementação de uma série de

regras, com a finalidade de reforçar e con-

solidar a capacidade de gestão do sistema
por parte do poder público e redefinir as

responsabilidades dos Estados, Municípios

e União em relação às suas atribuições no
Sistema Único de Saúde. Confere maiores

responsabilidades ao âmbito municipal, ao

mesmo tempo em que aponta para uma
reordenação do modelo de atenção à saúde.

Além disso, catalisa o processo de descen-

tralização, definindo novas formas de ges-

tão (Gestão Plena da Atenção Básica e Ges-
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tão Plena do Sistema). A diferença entre as

duas condições de gestão diz respeito ao grau

de responsabilidades assumidas pelo gestor.

Contudo, ao não diferenciar o conjunto

de atividades e procedimentos de Vigilância

Sanitária correspondentes às ações de bai-

xa, média e de alta complexidade, a NOB

SUS 01/96 não viabiliza a operacionalização

imediata das responsabilidades específicas

detalhadas para cada tipo de gestão. A por-

taria SAS/MS nº 18 de 21/01/9911 traz esse

detalhamento, contudo a mesma vem sen-

do sistematicamente questionada.

A NOB/96 inova ao introduzir o Piso

Básico de Vigilância Sanitária (PBVS), inseri-

do como parte variável do Piso de Atenção
Básica, assim como ao descrever, mesmo

de forma genérica, as atribuições de cada

gestor nas três esferas de governo no tocan-
te à Vigilância Sanitária.

Sem questionar o poder indutor da nor-

ma, pode-se afirmar que o cenário político
em que ela se constituiu, quando escândalos

freqüentes relacionados principalmente à

comercialização irregular de medicamentos
fraudados eram levados a público, contri-

buiu para que o período de sua imple-

mentação coincidisse com a deflagração de
novas estratégias de reorientação do pro-

cesso de descentralização das ações de Vigi-

lância Sanitária no Estado do Rio de Janeiro.
No período de implementação da NOB

01/96, ou seja, a partir de 1998, a Secretaria de

Estado da Saúde do Rio de Janeiro, através de
seu serviço de Vigilância Sanitária, conclamou

os municípios a avançarem no processo de

descentralização. Naquele momento, somen-
te 26 municípios aderiram oficialmente à pro-

posta, mas apenas 14 têm tido condições de

cumprir o que foi pactuado.
Todos os municípios que aderiram à pro-

posta estão listados na Resolução SES 1262/

9812, que lhes delega competência para exe-
cutar ações de Vigilância Sanitária nos esta-

belecimentos de interesse da saúde pública

(vigilância sanitária de serviços de saúde sem
internação e vigilância sanitária de estabele-

cimentos de comércio farmacêutico); con-

ceder licença de funcionamento e/ou

revalidá-la; cassar licença de funcionamen-

to; e fiscalizar outros estabelecimentos su-

jeitos a ação de VISA.

Cabe ressaltar que no processo de habi-

litação a uma das formas de gestão no SUS,

na análise dos pleitos municipais, a Vigilân-

cia Sanitária não foi contemplada como um

dos quesitos de avaliação. Este fato provo-

cou a inexistência de correlação entre tipo

de gestão do SUS e estruturação dos órgãos

de Vigilância Sanitária.

Na prática encontra-se VISAs municipais

em GPSM sem condições mínimas para o

desempenho de suas ações, e, em menor

número, VISAs em GPAB plenamente

estruturadas para desenvolverem adequa-

damente suas ações. Mas, certamente, es-
pera-se que as Secretarias Municipais em

GPSM, avaliadas como possuidoras de efeti-

vo Sistema Local de Saúde, tenham melho-
res condições para estruturar seus órgãos

de Vigilância Sanitária.

Em tese, cabe ao Estado a execução de
ações de VISA de baixa, média e/ou alta

complexidade, apenas quando o município

não está habilitado a executá-las, de acordo
com as condições de gestão previstas na

NOB SUS 01/96. Na prática, executar ações

de vigilância sanitária de alta complexidade
requer capacidade técnica e recursos huma-

nos especializados, exigência que muitos

municípios de médio e pequeno porte, não
têm condições de manter, pelo menos por

enquanto, ficando o Estado como o princi-

pal executor dessas ações.
Em síntese, a exemplo da norma anteri-

or, a NOB SUS 01/96 engloba de modo frágil

a área de VISA entre as responsabilidades
das diferentes condições de gestão, embora

inove ao propor mecanismos de financia-

mento para o custeio dessas ações.

Para atender os objetivos de fortalecer as

instâncias estaduais e dar continuidade ao

processo de descentralização, após discus-
são e levantamento das dificuldades aponta-

das pelas três esferas de governo, foi

publicada mais uma Norma Operacional pelo

Ministério da Saúde: a Norma Operacional

de Assistência à Saúde (NOAS SUS 01/02)13.

A NOAS SUS 01/02 avança ao propor, para

a sistematização do processo de habilitação
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dos municípios, alguns requisitos relativos à

Vigilância Sanitária. O desafio imposto à

NOAS-SUS 01/02 é se configurar em meca-

nismo indutor do processo de descen-

tralização, favorecendo a integralidade do sis-

tema e respeitando as diversidades regionais.

Há duas condições de gestão previstas,

nas quais os municípios podem se habilitar:

Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada

(GPABA) e Gestão Plena do Sistema Munici-

pal (GPSM). Para cada condição de gestão há

um conjunto de prerrogativas, responsabili-

dades, requisitos e instrumentos de compro-

vação que deverão ser cumpridos pelos mu-

nicípios que desejarem se adequar à Norma.

Com relação à Vigilância Sanitária, para
que o município possa se habilitar à condi-

ção de GPABA e GPSM, dentre outros re-

quisitos deverá, respectivamente, compro-
var condições para o desenvolvimento das

ações básicas de VISA e para a execução de

ações de maior complexidade nas áreas de
Vigilância Sanitária.

No processo de avaliação da capacidade

dos municípios para o desenvolvimento das
ações de Vigilância Sanitária, a Secretaria de

Estado da Saúde (SES-RJ), considerando o

estágio atual do processo de descen-
tralização, estabeleceu, através do CVS/SES-

RJ, o seguinte critério de avaliação das VISAs

municipais para habilitação à NOAS 01/2002:
• municípios que pleitearem a habilitação

em GPSM: desenvolver o conjunto de

ações Básicas de VISA, conforme a Por-
taria SAS 18/99, além de estarem aptos a

pleitearem a pactuação de ações de mé-

dia complexidade, de acordo com a Por-
taria MS 2473/200314, e além também de

apresentarem em seus pleitos de habili-

tação Declaração Conjunta assinada pe-
los gestores estadual (SES) e municipal

(SMS), explicitando as responsabilidades

específicas do município e do Estado nas
ações de vigilância sanitária; e

• municípios que pleitearem a habilitação

em GPABA: buscar atender as ações bá-
sicas, de acordo com a Portaria SAS 18/

99, além de apresentarem em seus plei-

tos de habilitação Declaração Conjunta

da SES e da SMS, explicitando as res-

ponsabilidades específicas do município

e do Estado nas ações de vigilância sani-

tária.

Com a finalidade de constatar a capaci-

dade municipal para desenvolver ações de

VISA e colaborar com o nível local no pro-

cesso de organização para habilitação à NOAS,

o CVS/SES-RJ encaminha aos municípios uma

equipe multiprofissional que tem a respon-

sabilidade de avaliar a VISA municipal, apli-

cando questionário padrão específico.

O resultado desta avaliação não permi-

tiu constatar correlação entre tipo de gestão

no SUS e estruturação dos órgãos de VISA.

Entretanto, é evidente o propósito do CVS/

SES-RJ de utilizar este processo de habilita-
ção à NOAS para reorientar a estruturação

dos órgãos de Vigilância Sanitária para o de-

senvolvimento das ações descentralizadas,
sendo a pactuação na elaboração da Decla-

ração Conjunta importante estratégia

priorizada.
Como se pôde perceber, a NOAS traz

novos critérios para habilitação de Estados e

municípios e engendra novos desafios à ges-
tão estadual no processo de condução da

descentralização.

Várias têm sido as iniciativas, no âmbito
da Vigilância Sanitária, para apoiar o pro-

cesso de descentralização no Estado do Rio

de Janeiro. Por outro lado, é fato que ao ter
importante função executora das ações de

Vigilância Sanitária, o CVS/SES-RJ apresen-

ta maior dificuldade para assumir seu papel
coordenador e regulador do Sistema, en-

frentando obstáculos para cumprir a agen-

da de apoio aos órgãos municipais no de-
senvolvimento das ações descentralizadas,

mesmo sem atingir cobertura de 100% nas

inspeções dos estabelecimentos sujeitos às

ações de Vigilância Sanitária.

A forma encontrada para superar estes

obstáculos foi priorizar a implementação do
processo de descentralização, tendo como

parâmetro a distribuição de responsabilida-

des de acordo com o risco sanitário atribuí-

do ao procedimento.

Para Lucchese12, deve existir a avaliação

do risco e a gerência do risco que são funda-

mentais para a estruturação das interven-
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ções do Estado no campo da regulação do

risco sanitário. Porque a análise de risco ava-

lia a probabilidade de acontecer um efeito

adverso por um agente (químico, físico, bio-

lógico e outros), processos industriais,

tecnologia ou processo natural; e, no campo

sanitário, os efeitos adversos são quase sem-

pre relacionados a algum dano à saúde, a

doenças e, até mesmo, à morte.

 Entretanto, um dos maiores desafios

para a ação regulatória do Estado moderno

na área sanitária é a avaliação do risco das

novas tecnologias, sejam elas substâncias,

aparelhos ou serviços.

Para que se possa atuar nesta lógica é im-

prescindível que o município assuma, pelo
menos, o conjunto de procedimentos que são

básicos, menos complexos, mas fundamen-

tais para proteção da Saúde da população.
Desta forma, a Vigilância Sanitária esta-

dual poderá cumprir seu efetivo papel coor-

denador e regulador, mesmo executando os
procedimentos de maior complexidade em

Vigilância Sanitária. Não basta fiscalizar bu-

rocraticamente; é necessário usar a técnica
apropriada e identificar quais são os pontos

críticos naquela unidade, seja num estabele-

cimento de saúde ou em qualquer outro su-
jeito à Vigilância Sanitária, buscando Boas

Práticas na fabricação, comercialização ou

prestação de serviços. Daí a necessidade de
divisão solidária de responsabilidades entre

os entes federativos e de capacitação per-

manente dos profissionais.
A perspectiva no Estado do Rio de Janei-

ro é de avanço no processo de descentra-

lização e que o Estado possa apoiar as VISAs
locais no desenvolvimento de suas ativida-

des, pactuando a Harmonização dos proce-

dimentos, capacitando e supervisionando as
equipes, com trabalho de verificação de fa-

lhas de procedimentos, análise de processos

e revisão dos processos de trabalho. Em sín-

tese, este estudo permitiu o levantamento

das seguintes perspectivas para o processo

de descentralização do Estado:

• Descentralização de Ações de média

complexidade – As estratégias priorizadas

pelo CVS/SES-RJ, neste momento, para

a implementação do processo de descen-

tralização das ações de média complexi-

dade, são: discussão constante de temas

afetos á VISA , sobretudo aqueles consi-

derados estratégicos para o processo de

descentralização, no COSEMS e na Câ-

mara técnica da CIB; reuniões mensais

com os 28 municípios aptos a assumir as

ações de média complexidade; forma-

ção de grupos temáticos de trabalho; re-

alização de oficinas regionais de apoio

ao processo de descentralização; capaci-

tação dos profissionais de VISA; e

estruturação dos órgãos de VISA muni-

cipal, com repasse de equipamentos e

insumos.

Foram formados sete grupos de traba-
lho temáticos, com representantes das VISAs

Municipais e coordenados por técnicos da

VISA Estadual. Esses grupos têm como ob-
jetivo a padronização dos procedimentos,

sejam de baixa ou média complexidade, e

abordam as seguintes áreas priorizadas no
processo de descentralização:

- VISA em Unidades Básicas de Saúde (in-

clui os estabelecimentos odontológicos);
- VISA em Estabelecimentos de Atenção

ao Idoso;

- VISA em Laboratórios Clínicos e postos
de coleta;

- VISA em Estabelecimentos de Radiodiag-

nóstico;
- VISA em Farmácia de manipulação;

- VISA em Cozinhas Industriais e em In-

dústrias de Alimentos dispensados de re-
gistro;

- VISA em salão de beleza, esteticistas, aca-

demias de ginásticas e congêneres.

O objetivo que impulsiona a constituição

destes grupos de trabalho é a perspectiva de

harmonização dos ritos e procedimentos em

cada área de trabalho. Espera-se desta forma

possibilitar melhor compreensão das ações

desenvolvidas pelos técnicos, setor regulado

e a população, e favorecer o processo de ava-

liação de desempenho e ações de suporte por
parte do órgão estadual.

• Descentralização do conjunto de ações

de Vigilância Sanitária de baixa comple-
xidade para 100% dos municípios – A ou-
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tra perspectiva do trabalho do CVS/SES/

RJ é que, em 2004, os 92 municípios exis-

tentes no Estado do Rio de Janeiro

estruturem minimamente seus serviços

de Vigilância Sanitária e passem a assu-

mir a execução das ações básicas de Vi-

gilância Sanitária. Propõe as seguintes

estratégias: articulação constante com as

Vigilâncias Sanitárias municipais e o

COSEMS; implantação da Câmara Téc-

nica de Vigilância Sanitária da CIB-RJ; for-

talecimento das estruturas internas do

CVS/SES-RJ, com criação e implemen-

tação de setores estratégicos; formula-

ção de Programas Estaduais; capacitação

de profissionais de Vigilância Sanitária e
gestores; apoio à estruturação das Vigi-

lâncias Sanitárias locais; comunicação

sistêmica (através da Internet, fax, tele-
fone, reuniões; encontros informais etc.);

e realização de oficinas regionais de apoio

ao processo de descentralização.
Neste trabalho, a ótica percebida no CVS/

SES-RJ foi a de intenso processo de pactuação

na organização do sistema estadual de Vigi-
lância Sanitária, com a incorporação do pa-

pel executor dos municípios, possibilitando

ao órgão estadual assumir o seu papel regula-
dor e coordenador do sistema, entendendo

que a sua função é proteger a saúde da popu-

lação e que essa responsabilidade deve ser
solidariamente compartilhada pela União, os

Estados e os municípios.

O desafio é incorporar os avanços obti-
dos no SUS no que se refere à descentrali-

zação aos serviços de Vigilância Sanitária,

sem configurar um processo meramente
burocrático e percebendo a descentralização

em Vigilância Sanitária como ação inerente

a todas as atividades, que não deve ser en-
tendida como Programa pontual, mas como

estratégia operacional a ser freqüentemente

aprimorada.

As vigilâncias sanitárias em GPSM noAs vigilâncias sanitárias em GPSM noAs vigilâncias sanitárias em GPSM noAs vigilâncias sanitárias em GPSM noAs vigilâncias sanitárias em GPSM no

Estado do Rio de JaneiroEstado do Rio de JaneiroEstado do Rio de JaneiroEstado do Rio de JaneiroEstado do Rio de Janeiro

O diagnóstico dos órgãos de Vigilância

Sanitária municipal no Estado do Rio de Ja-

neiro, dos 22 municípios em GPSM, permite

uma análise critica do processo de descen-

tralização das ações de VISA no Estado.

Este tópico apresenta análise dos princi-

pais resultados do processo de avaliação das

VISAs municipais em GPSM no desempenho

de suas ações, realizada pelo CVS-SES/RJ.

As informações foram organizadas em 5

grupos: Estrutura do Serviço – estrutura físi-

ca, equipamentos, cadastro dos estabeleci-

mentos e instrumentos para o desenvolvi-

mento das ações de VISA; Recursos Finan-

ceiros – recursos do Piso de Atenção Básica –

PAB-VISA e recursos arrecadados pelas VISAs;

Recursos Humanos – perfil dos responsáveis

pela VISA, equipe multiprofissional e escola-

ridade dos técnicos; Capacitação em VISA/
Ações Educativas – capacitação profissional

e ações de Informação, Educação e Comuni-

cação em VISA e Ações de VISA – Inspeções
realizadas pelas VISAs, utilização de instru-

mentos nas ações, rotinas implantadas e difi-

culdades levantadas pelas VISAs para o de-
senvolvimento das ações.

Estrutura do Serviço –Estrutura do Serviço –Estrutura do Serviço –Estrutura do Serviço –Estrutura do Serviço – A precária infra-

estrutura organizacional e operacional pre-
valece nas VISAs municipais, principalmen-

te quanto ao espaço físico (36% das VISAs

possuem local adequado para o desenvolvi-
mento das atividades, somente 64% têm lo-

cal próprio para arquivamento dos proces-

sos, e apenas 59% têm a posse dos mesmos).
Outro aspecto importante relaciona-se à

posse de equipamento de informática, quan-

do 95% das VISAs possuem microcom-
putadores, mas 46% não tem acesso à

Internet.

Recursos Financeiros Recursos Financeiros Recursos Financeiros Recursos Financeiros Recursos Financeiros – – – – – Com relação à
arrecadação própria, apenas onze municí-

pios (50%) arrecadam, os quais freqüente-

mente não recebem o repasse da verba pela

Prefeitura.

O desconhecimento da maioria dos co-

ordenadores sobre o tipo de gestão munici-

pal e o montante do Piso Básico de Vigilân-

cia Sanitária (54% desconhecem o valor) su-

gere dificuldades no exercício de suas atri-
buições e a falta de transparência na aplica-

ção do recurso.

Recursos HumanosRecursos HumanosRecursos HumanosRecursos HumanosRecursos Humanos – Foi identificado

reduzido tempo de permanência dos res-
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ponsáveis pelas VISAs municipais na coor-

denação, o que, associado à falta de vínculo

estável, causa a descontinuidade dos traba-

lhos (50% dos Coordenadores estão na ativi-

dade há menos de 01 ano e 86% há menos de

1,5 ano).

Do total de coordenadores das VISAs em

GPSM, quatorze (64%) não integram o qua-

dro efetivo do órgão e quatro (18%) não pos-

suem nível superior. Com relação à forma-

ção dos coordenadores, a maior parte (72

%) é constituída de médicos veterinários.

Vale lembrar que as ações de VISA têm

sido prejudicadas em função da rotatividade

dos profissionais lotados no órgão de VISA

(68% não são do quadro efetivo), ocasionan-
do a demissão de profissionais já capacita-

dos por ocasião de mudança na gestão.

O levantamento sobre a existência de
equipe multiprofissional*, revelou que 8

municípios em GPSM (36%) não possuem

esta equipe. Cabe ressaltar que ter equipe
multiprofissional não significa necessaria-

mente tê-la em quantidade suficiente para o

desenvolvimento das ações de VISA, nem
que o conjunto de profissionais seja do qua-

dro efetivo e esteja capacitado, pois se assim

fosse o total de municípios seria considera-
do inadequado neste critério.

Desta forma, a formação da equipe

multidisciplinar e sua capacitação continua
sendo um grande desafio a ser enfrentado

na descentralização das ações de VISA, além

da necessidade de se estabelecer procedi-
mentos operacionais padrão, visando à

harmonização dos processos e das práticas

no estado.

Capacitação em VISA/Ações Educa-Capacitação em VISA/Ações Educa-Capacitação em VISA/Ações Educa-Capacitação em VISA/Ações Educa-Capacitação em VISA/Ações Educa-

tivastivastivastivastivas – Contrapondo-se ao significativo vo-

lume de eventos educativos promovidos pela
SES às VISAs municipais em 2002, os coor-

denadores relatam necessidade de capaci-

tação de sua equipe em VISA. Esta oposição

expressa a precariedade do vínculo dos pro-

fissionais e, conseqüentemente, a sua gran-

de rotatividade, que provoca descompasso

entre o elevado número de cursos ofertados

e o de profissionais atualmente capacitados,

ocasionando perda dos esforços de

capacitação empreendidos pela CVS/SES/RJ.

Ainda assim, os cursos promovidos pelo Es-

tado surgem como principal estratégia de

capacitação.

A maior parte das Vigilâncias Sanitárias

(82%) já recebeu capacitação promovida pelo

Estado. A capacitação promovida pelo pró-

prio município ainda é reduzida, tendo sido

realizada por apenas seis municípios (27%).

Ações de VISAAções de VISAAções de VISAAções de VISAAções de VISA - A baixa implantação de

rotinas nas atividades essenciais, a baixa exis-

tência de roteiros de inspeção (27% das VISAs

não possuem roteiro para nenhuma área) e

a não elaboração de relatórios de inspeção
colocam em questionamento a qualificação

das ações e demonstram a falta de padroni-

zação das atividades. 100% das VISAs Muni-
cipais em GPSM não possuem o conjunto de

roteiros necessários ao desenvolvimento de

suas ações. Parcela importante dos municí-
pios (18%) não possui Código Sanitário e os

existentes necessitam de atualizações. Mui-

tos municípios (45%) não possuem qualquer
forma de cadastro dos estabelecimentos su-

jeitos à VISA, enquanto outros o possuem

desatualizado, muitas vezes cópia do cadas-
tro da Secretaria Municipal da Fazenda.

Na análise de utilização de roteiros de

inspeção e utilização de indicadores para o
acompanhamento das ações de VISA, verifi-

cou-se que dezesseis municípios (73%) utili-

zam pelo menos um roteiro de inspeção,
enquanto apenas cinco municípios (23%)

fazem uso de indicadores.

Este elenco de informações expressa
principalmente carências estruturais histo-

ricamente determinadas no sistema de Vigi-

lância Sanitária, cujo equacionamento de-
pende de decisões políticas alicerçadas em

conhecimento da área, compromisso, trans-

parência, responsabilização e governabi-

lidade, assim como necessita de recursos

orçamentários significativos.

Com relação às principais dificuldades

identificadas pelas VISAs municipais em

*Equipe multiprofissional: composta de 3 ou mais categorias profissionais de nível superior das profissões previstas na Resolu-
ção SES N° 1.262 de 08 de dezembro de 1998 (farmacêuticos, médicos, enfermeiros, odontólogos, arquitetos e demais profis-
sionais em quantidade suficiente para a execução de inspeção sanitária).
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GPSM no desenvolvimento de suas ações, a

falta de profissionais efetivos foi a mais

identificada (77%), seguida da falta de infra-

estrutura operacional/equipamentos (73%),

a falta de veículos (32%) e a ausência de

capacitação técnica (32%).

A falta de equipe mínima é um dos gran-

des entraves ao avanço do processo de

descentralização. Torna-se prioritária a ad-

missão de profissionais por concurso públi-

co, para evitar a alta rotatividade e proble-

mas de legalidade no exercício da função da

fiscalização sanitária, que exige fé pública.

Há que se considerar, sem discutir a sua su-

ficiência, que são previstos nos SUS recur-

sos financeiros para incentivo às ações de
Vigilância Sanitária, que ao se deparar com a

realidade de estruturação dos órgãos de

VISA municipais no Estado do Rio de Janei-
ro, podem ter sua aplicação questionada.

Cabe ressaltar que, no processo de

descentralização das ações de Vigilância Sa-
nitária de baixa complexidade, o repasse de

recursos financeiros do âmbito estadual para

o municipal não foi previsto. A transferência
que ocorre é através do repasse de recursos

materiais às VISAs municipais, como equi-

pamentos de informática, veículos etc.
Enfim, pode-se sugerir a existência de re-

cursos que, se aplicados efetivamente no ór-

gão de VISA municipal, poderão refletir em
alguma estrutura na execução de ações de

VISA. É necessário atentar para a necessida-

de permanente de incentivo, mas sobretudo
de regulação no processo de descentralização

das ações de VISA. Este conjunto de dados

reforça a fragilidade na estruturação das ações
de VISA no nível local, visto que, dos municí-

pios em GPSM, é esperado que tenham me-

lhores condições para o desempenho de suas
funções. Refletem também as dificuldades

impostas ao processo de descentralização das

ações de Vigilância Sanitária.

Considerações Finais

A discussão sobre a descentralização das

ações de VISA tem suscitado diversas polê-

micas relativas ao seu modelo e procedência.

O fato de ser atribuição de governo, ou seja,

de ser atividade restrita ao setor público, faz

com que a implementação do processo de

descentralização das ações de VISA seja dis-

tinta do proposto para a área da assistência,

onde a compra de serviços pelo setor público

ao setor privado é uma alternativa para ga-

rantir a prestação do serviço.

Em cada Estado, o alcance da descen-

tralização é diretamente proporcional ao

poder de ação do gestor, ou seja, quanto mais

sintonizados estiverem os poderes executi-

vos, maior será a extensão da municipa-

lização daquele Estado. Logicamente, fato-

res socioeconômicos e culturais também

influenciam este processo.

Tanto as ações dos executivos estaduais
como as estratégias implementadas pelo

governo federal são determinantes para se

municipalizar as atribuições de gestão. Por-
tanto, a precariedade política nesta área acar-

retará um pesado ônus para a administra-

ção municipal, que, sozinha, na maioria dos
casos, não tem como arcar com os custos15.

Ao analisar o processo de descentraliza-

ção das ações de Vigilância Sanitária no Es-
tado do Rio de Janeiro, a partir do diagnósti-

co situacional dos órgãos de VISA em GPSM,

percebe-se grande precariedade na estrutu-
ração dos órgãos e recente movimento es-

tadual no apoio ao desenvolvimento das

ações descentralizadas. Isto reforça a neces-
sidade de mecanismos de indução, mas so-

bretudo de regulação, no processo de

descentralização das ações de VISA.
Ainda segundo Arretche15, a descentra-

lização depende da implementação de es-

tratégias deliberadas dos níveis mais abran-
gentes de governo, que pretendem transfe-

rir responsabilidades ao nível local, a fim de

favorecer a adesão à proposta.
Porém, cabe aos municípios um conjun-

to de ações básicas fundamentais para que o

processo possa ser implementado. No Esta-
do do Rio de Janeiro, a falta de estruturação

dos órgãos locais de VISA exige do gestor

municipal medidas indelegáveis para que a
descentralização se efetive, como, por exem-

plo, alocar recursos humanos no setor. Os

resultados deste estudo apontam para a rele-

vância da estratégia de sensibilização de
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gestores e para a importância do seu com-

prometimento com a efetiva estruturação das

VISAs municipais em parceria com o Estado.

Ao gestor estadual cabe adotar medidas

que favoreçam a adesão ao processo de

descentralização, incluindo um conjunto de

estratégias de apoio ao município na execu-

ção de suas atividades, onde se insere o re-

passe de recursos.

Os critérios adotados no processo de

avaliação das ações descentralizadas de-

monstram suficiência, mas carecem de es-

tudos que permitam a definição de score e

parâmetros de avaliação.

Os dados revelam a ausência de corres-

pondência entre estar em GPSM e estrutu-
ração do órgão de Vigilância Sanitária, de-

notando a não priorização das ações de VISA

no contexto da descentralização.
Cabe ainda definir, junto aos gestores das

diferentes esferas de governo, estratégias que

permitam a padronização das atividades,
respeitando-se a legislação e a competência

para o seu desenvolvimento.

Ao analisar o processo de descentrali-
zação das ações de VISA no Estado do Rio

de Janeiro, observa-se que o CVS/SES-RJ é o

executor preferencial das atividades de Vigi-
lância Sanitária no Estado, sendo os municí-

pios colaboradores neste processo. Situação

que obstaculiza o cumprimento efetivo do
papel coordenador, regulador, normaliza-

dor, capacitador e financiador do órgão es-

tadual.
O quadro observado reforça a impor-

tância da ação direta do CVS/SES-RJ e do

maior investimento dos gestores municipais,
frente à precária estruturação das VISAs lo-

cais, para que se efetive o processo de

descentralização das suas ações com a qua-

lidade esperada.

A estratégia para a implementação do

sistema estadual de Vigilância Sanitária

enfocou em primeiro plano a estruturação

do órgão estadual, voltando-se mais recen-

temente para os laboratórios de referência e

as VISAs municipais. Logo, este processo é

recente e carece de constante avaliação e

reorientação.

Neste percurso, além da dimensão físi-

ca, o maior investimento foi feito na admis-

são de novos profissionais de diversas cate-

gorias e em sua capacitação; na revisão dos

processos de trabalho; e na criação de seto-

res estratégicos.
Atualmente, entre as atividades prioriza-

das estão as de suporte ao processo de

descentralização, onde se incluem o acom-
panhamento e a avaliação das ações descen-

tralizadas.

Nota-se grande importância dada à apli-
cação das ferramentas do planejamento e

da epidemiologia na reorientação dos

paradigmas da Vigilância Sanitária, que evo-
ca a necessidade de intenso diálogo entre os

órgãos estadual e municipal de VISA, na com-

preensão da descentralização como ação
estratégica e não como programa pontual.

No Estado do Rio de Janeiro, o grande

desafio para a implementação do processo
de descentralização tem sido provocar a

estruturação das VISAs municipais, com for-

mação de equipe multiprofissional mínima e
sua capacitação, além de buscar, de forma

articulada com os municípios, harmonizar os

ritos e procedimentos estaduais, principal-
mente para a execução de ações de VISA de

Serviços de Saúde pelas instâncias municipais.
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